
CONSIDERAÇÕES SOBRE A CONSULTA PÚBLICA DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS SOBRE O: 

 
“REGULAMENTO TÉCNICO PARA REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS EM PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS 
REALIZADAS”  
 
Considerando a importância da regulamentação submetida à consulta pública pela ANP e seus 
efeitos sobre a comunidade acadêmica científica sugerimos: 
 
1 – Explicitar no item 4 do regulamento, que trata de definições, a pesquisa investigativa em 
periódicos como base de levantamento do estado da arte que subsidia  o planejamento da 
pesquisa básica, aplicada e inovação. O assunto poderia ser inserido no item 4.13 que ficaria 
com o título de “Infraestrutura Bibliotecária e Laboratorial” ou como novo item. Também o 
item 8.2.3 seria modificado para atender ao novo texto.  
Justificativa – A comunidade científica necessita, como alicerce e norteamento de suas 
pesquisas, de acesso aos periódicos e patentes disponibilizados em “sites” internacionais 
hoje ainda com problemas de acesso. O Portal Capes cobre grande parte deste levantamento 
entretanto, as empresas poderiam dar grande colaboração participando do portal e 
disponibilizando o conhecimento referente às áreas de interesse do setor do petróleo e gás. 
 
2- Explicitar no item 4 do regulamento os serviços de divulgação técnico científica dos  
resultados das atividades de pesquisa e desenvolvimento. O tema poderia estar presente no 
regulamento como item adicional ou acrescentado ao item 4.12 que ficaria com o título 
“Serviços de Gestão Tecnológica e de Divulgação”. 
Justificativa – Não há no regulamento, de forma explicita, a possibilidades das 
Concessionárias investirem na realização de eventos técnicos e científicos organizados pelas 
próprias ou pela comunidade ci entífica. 
 
3- Explicitar no item 4 do regulamento a inovação realizadas nos parques tecnológicos e 
incubadoras. O item 4.6 poderia ter sua redação modificada como “Para a ANP, serão 
consideradas as despesas com as atividades científicas, tecnológicas, de incremento a 
incubadoras e à implantação e expansão de parques tecnológicos, e de treinamento 
específico de recursos humanos referentes à inovação. 
 
4- Criação de um item específico para o desenvolvimento de  biocombustíveis e 
especificamente do biodiesel. Poderia ser no item 8.  “As despesas realizadas , junto às 
Instituições Credenciadas, para atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 
conforme definições indicadas nos itens 4.1 a 4.13, na área de biocombustíveis. 



CONSIDERAÇÕES SOBRE A CONSULTA PÚBLICA DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS 
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS SOBRE O: 

 
“REGULAMENTO TÉCNICO PARA O CREDENCIAMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO” 
 
Considerando a importância da regulamentação submetida à consulta pública pela ANP e seus 
efeitos sobre a comunidade acadêmica científica sugerimos: 
 
1 – Explicitar no item 6 do regulamento, que trata de definições, as Redes de Pesquisa como 
Instituições credenciáveis, item 6.1, tendo como Entidade, item 6.3, a Pessoa Jurídica que 
seja a âncora da referida Rede.  
 
2 – Incluir um item, poderia ser o 6.30, sobre a definição de Programas de Formação de 
Recursos Humanos, pois estes são citados no “REGULAMENTO TÉCNICO PARA REALIZAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS EM PES QUISA E DESENVOLVIMENTO E ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO 
DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS REALIZADAS”, porém não estão definidos no “REGULAMENTO 
TÉCNICO PARA O CREDENCIAMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO”. 
 
3 – Incluir no item 10.2 os serviços de desenvolvimento de metodologias laboratoriais para 
determinação de parâmetros físico-químicos, identificação de substâncias etc. 
 
4 – Incluir no item 10.3 o segmento de biocombustíveis. 
 


